RELATÓRIO PARALELO DO PACTO INTERNACIONAL DE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS

RELATÓRIO ARTICULADO E DESENVOLVIDO PELO  CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E MEMÓRIA POPULAR – CDHMP EM CONJUNTO COM A PROCURADORIA REGIONAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO DO RN/MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ENVOLVENDO AS CONTRIBUIÇÕES E SUBSÍDIOS DE DIVERSAS ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES ABAIXO ASSINALADAS: 

1. POVOS INDÍGENAS E OS REMANESCENTES DE QUILOMBOS

(As contribuições para esse tema serão desenvolvidas por Emanoel Amaral, professor e pesquisador pela ONG Kilombo Organização Negra do RN) Conclusão na Plenária

           As   Comunidades Negras  Rurais ou Remanescentes de  Quilombos constituem-se em grupos étnicos, ou seja, populações que compartilham de identidade, história, cultura   e valores próprios, considerando-se como sujeitos diferenciados  em nossa sociedade.


Essas  comunidades correspondem as chamadas terras de preto, mocambo ou quilombos, que originam-se de fazendas falidas, das doações de terras para ex-escravos, da compra de terras pelos escravos alforriados, da prestação de serviços em guerras  (Balaiada , Paraguai), etc.  Muitos são verdadeiros patrimônios culturais inestimáveis e em grande parte desconhecidos pelo próprio Estado, pelas autoridades e orgãos fundiários oficiais. 


Os dados de Organizações Não Governamentais em sua maioria  ligados ao Movimento Negro indicam a existência de Comunidades Negras em 19 Estados brasileiro e em sua totalidade situada na Zona Rural. Levantamentos iniciais já identificaram cerca de 4.000 mil comunidades, mas sabemos que é possível que esta  estimativa seja bem superior. 


Como resultado da mobilização do Movimento Negro Nacional, as comunidades Negras Rurais brasileira ganham visibilidade junto  à opinião pública e ao Estado. A Constituição Brasileira de 1.988, reconhece os Remanescentes de Quilombos o direito à propriedade de suas terras,  Art. 68 do A . D. C. T. ( Atos das Disposições Constitucionais Transitórios), onde se lê:

‘‘Aos Remanescentes das Comunidades dos Quilombos que estejam  ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitivo, devendo o Estado emitir-lhes os respectivos títulos’’.


A luta pelo cumprimento do dispositivo citado motivou o crescimento da organização dos Remanescentes de Quilombos, com  objetivo de discutir com os órgãos oficiais  a nível nacional, Estadual, a titulação das terras de quilombos e a implantação de políticas públicas para as Comunidades Negras Quilombolas de todo país.


Em nosso Estado a Entidade KILOMBO – Organização Negra do Rio Grande do Norte está desenvolvendo um projeto de identificação  das  comunidades remanescentes de Quilombos e tem o mapeamento de 20 (vinte) agrupamentos, esse número não é fechado, pois a medida em que vamos conhecendo, as outras comunidades são apontadas pelos moradores. Existem em todas as regiões do Estado.

Informamos ainda que o Kilombo -  Organização Negra do RN, juntamente com as comunidades Negras Rurais de Capoeira - Macaíba e Boa Vista dos Negros – Parelhas, estão compondo a Comissão Nacional de Articulação das Comunidades Quilombolas.   Boa Vista dos Negros situada no município de Parelhas está entre  as 50 comunidades Negras Rurais identificadas, trabalho esse realizado pela Kilombo/RN  para a Fundação Cultural  Palmares, com vista a regularização das suas terras e dotação de infra-estrutura  para sua auto-sustentação, necessitando no momento da agilização do processo junto aos órgãos competente.

As Comunidades Negras Rurais em nosso Estado se organizaram, segundo a memória social desses grupos e as fronteiras estabelecidas frente a sociedade das já   identificadas, a partir das idéias de origem  comum de  ocupação de suas terras há mais de cem anos e a relação com o regime escravocrata. 

         Os aspectos relacionados ao desenvolvimento econômico, constatamos que a principal fonte de renda dos quilombolas advém das aposentadorias. Os homens jovens e adultos trabalham nas cerâmicas, executam a função de oleiro – fabricação de tijolos – atividade de caráter poluidor utilizando recursos naturais de difícil reposição. Os que moram próximo à faixa litorânea executam a função de pescador.

          As mulheres negras jovens e adultas, possuem pouca escolaridade, exercendo em sua maioria, a função de doméstica, lavadeira e, com raras exceções temos algumas que terminam o 2o. grau e exerce a função de diretora, enfermeira.

          Nas comunidades as escolas são até a 3a. série do 1o. grau. Não existe transporte regular, o que dificulta o acesso à localidade, os moradores recorrem a moto-táxis, bicicleta e outros meios. Não existe posto telefônico e atendimento médico, limitando muito ao atendimento às situações de reais necessidades e emergência da população local.

          O comércio é restrito a um único estabelecimento, sendo que o maior volume das relações comerciais são feitas nas feiras e comércio dos municípios Sede.

          Os quilombolas desenvolvem uma agricultura de subsistência (milho, feijão, melancia, hortaliças, batata, macaxeira e outros produtos agrícolas) muitas vezes castigadas pelas estiagens prolongadas. Cada família possue uma área de moradia, onde podem plantar e criar animais. A terra é vista mais de forma individual do que coletiva, muito embora esteja explícito que as terras pertencem a todos os negros, em sua maioria, parentes.

          Eles aproveitam as vazantes para plantações, no entanto os instrumentos são e as técnicas agrícolas são rudimentares, não recebendo apoio e incentivo dos órgãos governamentais para desenvolvimento de projetos em nehuma área, como: educação, saúde, meio ambiente, geração de renda e outros.

           Nas comunidades remanescentes as manifestações culturais, religiosidade e a organização política estão profundamente entrelaçadas.

           A principal manifestação cultural é constituída pelas danças, que existem há mais de um século, passando de geração para geração. Antigamente a apresentação da dança era uma das poucas oportunidades de contato dos antepassados com a sociedade regional.

Tal participação ainda é vista como um precioso momento de valorização da auto-imagem enquanto comunidade negra.

            A religiosidade é baseada no catolicismo popular que permeia a vida rural e ao mesmo tempo procuram ponto de apoio para resolver os mais diversos tipos de problemas nos “terreiros” e “centros” quando misturam elementos da umbanda, do catolicismo e do candomblé.

            A organização da comunidade é patriarcal, muito embora os principais chefes de família hoje são as mulheres. Os casamentos são realizados em sua maioria entre os negros das comunidades vizinhas ou entre as famílias quando quase todos são parentes. Hoje existe o incentivo para se organizarem politicamente através da formação de associações de moradores.

            Ainda há muito o que fazer junto às Comunidades remanescentes de Quilombo em nosso Estado. Torna-se urgente a necessidade de apoio estrutural ao projeto de Identificação dessas Cominidades iniciado pela Kilombo-RN, para que se desenvolva um trabalho de forma sistemática junto às 20 comunidades mapeadas, uma vez que alguns integrantes passaram a desenvolver a pesquisa com seus próprios recursos, diante da responsabilidade e compromisso em discutir a titularização em terras devolutas ou não, e implementação das condições mínimas necessárias ao desenvolvimento auto-sustentável das Comunidades, pelos órgãos da terra do nosso Estado, visando um procedimento diferenciado principalmente pós regularização.

            Dessa forma se faz necessário um programa de cooperação técnica para a legitimação das terras dos Remanescentes em nosso Estado e a implantação de medidas sócio-econômicas ambientais e culturais destinadas a esse segmento da sociedade, através de medidas urgentes como:

1- Constar na programação rotineira dos órgãos fundiários estaduais, os procedimentos normativos, definição de cronograma de trabalho e estimativa de recursos, com vistas a regularização das terras dos remanescentes;

2- Disposição do governo em intervir em áreas onde existe disputa com relação a dominialidade das terras e eventual necessidade de desapropriação;

3- Disposição do governo em agilizar a titularização quando ocorrer com terras devolutas da União;

4- Dar condições estruturais a Kilombo – Organização Negra do RN para a continuidade sistemática do projeto de Identificação e Mapeamento das Comunidades Remanescentes no Estado.

         Portanto, essas medidas urgentes, sem dúvidas e fundamentais para subsidiar qualquer programação mais ampla e de longo prazo para as partes interessadas.

          Nesse sentido, o cumprimento do artigo 68 da Constituição de 1988, não só atende aos direitos de um segmento específico de nossa sociedade, através da auto-sustentação física e cultural, mas também resgata uma dívida histórica, que permite uma reparação as violências do passado para com os afro-brasileiros em razão do regime escravista.

           E, mais ainda, esse olhar aponta para uma política fundiária reinvindicada pelos movimentos sociais onde deve incorporar em seus princípios, o respeito aos direitos territoriais dos grupos étnicos e minoritários – reconhecendo e valorizando a diversidade de forma de ocupação do campo decorrentes das diferenças sócio-culturais e étnicas.
  


2. DISCRIMINAÇÃO

(Tema desenvolvido pela ONG Grupo Habeas Corpus Potiguar)Acompanha anexos do grupo.

2.1- Você se sente discriminado ? Por quê e por quem ?

          Nas nossas reuniões semanais, ouvimos os mais diversos tipos de relatos envolvendo discriminação por orientação sexual, desde a negação ao mercado de trabalho, `a violência policial. No caso do mercado de trabalho, as travestis são o seguimento que mais sofre discriminação, haja visto que se criou um conceito de que toda travesti é prostituta, o que não é verdade. Não se pode negar que há travestis que fazem programas, mas acreditamos que é um número muito pegueno. A grande maioria procura outro tipo de profissão, como: cabeleleiro, empregado doméstico e no campo das artes, pois de uma certa meneira, sofrem menos discriminação. O tratamento que os Homossexuais recebem da polícia é desumano, quando agredidos, e também quando se aventuram a prestar queixa em uma delegacia de polícia. São vítimas de chacotas, humilhação, estupro e muitas vezes até extorsão. Crimes esses que, muitas vezes, não são apurados. Quando o são, os homossexuais saem da condição de vítima para réu.Consta no arquivo do Habeas Corpus, vinte e nove crimes cometidos (segue em anexo) contra homossexuais nos últimos vinte anos. Desses crimes, apenas dois foram a julgamento, sendo que um resultou em condenação, um em absolvição e em quatro casos o processo continua em andamento. Os demais, a grande maioria, ou prescreveram ou foram arquivados por falta de provas, quando na verdade sabemos que sequer houve apuração.Somos tratados pelo Estado como sêres inferiores, e muitas vezes, com a complacência da sociedade, e pasmem, até mesmo de entidades que trabalham com Direitos Humanos, que muitas vezes nos viram as costas, pois, em nosso entender, acham que violência contra homossexuais é problemas menor.



Entendemos que essa Homofobia é fruto da impunidade que reina em nosso país; da falta de respeito ao ser humano e por que não dizer, da insegurança diante da homossexualidade. 



Atribuimos essas atitudes discriminatórias à falta de uma política de Direitos Humanos nas escolas, e à indiferença do Estado e de seguimentos da sociedade civil organizada, com relação aos nossos problemas.

2.2- O que poderia ser feito pelo o governo para reverter esta situação?



Criar uma disciplina de Direitos Humanos nos quartéis; punir com mais rigor os infratores; afastar de suas funções os agentes do Estado acusados de crimes contra a dignidade humana; multar as empresas que negam trabalho por conta da orientação sexual, desrespeitando, inclusive, a legislação existente, são medidas que poderiam amenizar essa situação.

2.3- Você poderia identificar alguma lei ou política pública que trabalhe e trate a questão da discriminação?



Sim, em Natal temos a lei nº 152/97 de autoria do vereador Olegário Passos que proíbe toda e qualquer discriminação por motivo de raça, crença ou orientação sexual. Há também a Lei de autoria do vereador Juliano Siqueira que proíbe a publicação de anúncio nos jornais exigindo boa aparência, para contratação no emprego. No Estado do Rio de Janeiro, o atual governo criou a disciplina de Direitos Humanos nos quartéis, onde os grupos gays do Estado fazem palestra para os futuros soldados abordando a questão da homossexualidade.

(Tema também desenvolvido pela ONG Kilombo-Organização Negra do Rio Grande do Norte, versando sobre a discriminação racial)

2.1- Você se sente discriminado ? Por quê e por quem ?

          A discriminação não pode ser discutida baseada em fatos isolados, já que ela existe há séculos no nosso país, perpetuando-se  a idéia de que existem raças superiores e inferiores, por isso,  nós negros(as) devemos conclamar que toda sociedade se alie a nós, no sentido de por  fim ao preconceito e à  discriminação. Com relação à pergunta, digo que já sofri discriminação em diversas ocasiões, na escola, no trabalho, até mesmo nos momentos de  lazer, mas continuo a participar ativamente na busca de soluções que eliminem o racismo e outras chagas sociais.

2.2- O que poderia ser feito pelo o governo para reverter esta situação?

          O governo além de garantir a aplicabilidade das leis anti-raciais existentes no país, deveria construir uma ampla frente de políticas públicas no campo da educação, saúde, habitação, segurança, etc. que possibilitasse condições dignas de vida a mais de 70% da população brasileira que  é quase que totalmente desassistida, onde se insere a maioria dos(as)  negros (as) do nosso país, acrescido de uma justa distribuição de renda com o objetivo de diminuir a distância sócio-econômica entre as classes pobres e ricas. No entanto para reverter totalmente esse triste quadro  é necessário que toda sociedade se envolva, pois a questão racial é um problema de todos e não só dos(as) negros(as).

2.3- Você poderia identificar alguma lei ou política pública que trabalhe e trate a questão da discriminação?

          A Constituição Federal de 1988 no seu artigo 1o. e  5o. define  a igualdade entre os seres humanos, dando a estes o pleno direito de liberdade e ações. E a lei 7.716 de 05 de  janeiro de 1989 define os crimes de discriminação e preconceito e pune com a pena de 02 a 05 anos todos aqueles que infringirem essa lei e além disso considera a prática de racismo como crime inafiançável.        

3. GÊNERO

(As contribuições para esse tema foram desenvolvidas pela ONG CEAHS- Centro de Educação e Assessoria Herbert de Souza )

3.1 -    Para você, os homens e mulheres são tratados iguais?

          Não, porque  existem preconceitos culturais e historicamente construídos que se refletem no cotidiano da vida das mulheres e homens, que se dão nas relações interpessoais, sexuais, de trabalho, de poder. Podemos registrar que tem havido um trabalho de organizações da sociedade civil, principalmente o Movimento de Mulheres, a nível nacional, estadual e municipal para combater as discriminações/preconceitos e desigualdades. Entretanto, ainda há um longo caminho a percorrer.

3.2 - Tem as mesmas oportunidades em casa e no trabalho?

         Não, na divisão das atividades domésticas, as mulheres assumem a maior parte das tarefas, como lavar, passar, cuidar das crianças, etc. Do ponto de vista das oportunidades, os homens continuam sendo mais privilegiados (estudos, viagens, lazer, etc.).

Em relação ao trabalho, as mulheres ainda percebem salários inferiores aos homens, mesmo exercendo funções semelhantes. Nos cargos de chefia as mulheres ocupam um número bem menor de postos de liderança, em relação aos homens. 

3.3 - Conhece algum caso onde as mulheres são discriminadas? Poderia cita-lo? Porque acha que isso acontece?

         Na região canavieira do RN, após  a conquista  do direito ao salário maternidade obtido na Constituição de 1988, as mulheres foram excluídas do trabalho no processo produtivo da cana-de-açúcar (plantio, trato cultural, corte). Isso aconteceu em função da classe patronal se recusar a cumprir os direitos sociais conquistados na Constituição de 1988.

3.4 - Conhece alguma ação do governo que trate do tema da igualdade entre   homens e mulheres? Qual?

     Não conhecemos nenhuma  ação do governo nesta área.

4. SITUAÇÃO AGRÁRIA

(Tema desenvolvido pelo professor e pesquisador Anchieta Lopes) Aguardando o material do MST, na Plenária)

4.1 – Como está a situação agraria na sua região? Existe problemas? Por quê?


A situação agrária no Rio Grande do Norte tem se agravado nas últimas duas décadas em função de problemas muito objetivos que podem ser arrolados como se segue:

a) ausência de uma reforma agrária que, entre outras medidas, democratizasse o acesso à terra ao nível nacional respeitadas as características regionais;

b) em conseqüência observou-se o aumento da concentração da propriedade da terra seguida do êxodo rural e do agravamento dos problemas urbanos daí decorrentes;

c) a política agrícola excludente inviabiliza a pequena e média produção, concentrando o crédito para uns poucos;

d) inviabilidade econômica da produção do algodão decorrente da ausência de uma política agrícola adequada às especificidades regionais e de políticas macroeconômicas voltadas para  os interesses do capital financeiro;

e) as políticas públicas não só não estimulam as atividades não agrícolas no espaço rural, como restringem de várias formas estas atividades a exemplo das proibições da convivência de formas não agrícolas de produção de renda com as formas tradicionais de produção agrícolas, entre outras.

f) legislação restritiva aos setores agrícolas que apresente algum nível de urbanidade, como se existissem  dois mundos estanques, sem nenhuma relação. Essa visão leva, por exemplo, a que políticas públicas de incentivo à construção de casas próprias não possam ser estendidas ao setor rural. Ou, por outra, restringir o acesso à eletrificação rural aos pequenos produtores que tenham algum tipo de atividade não agrícola.   

4.2 – Que poderia ser feito para resolver ou melhorar a situação?

Em primeiro lugar, é preciso compreender e situar o problema agrário brasileiro de forma compatível com a realidade atual, entendendo-a como produto histórico de um processo conservador de desenvolvimento do capitalismo no campo. O próprio caráter da reforma agrária se altera ao longo desse processo. Como reforma necessária para alavancar o desenvolvimento do capitalismo e contribuir para formação do mercado interno nacional, já não faz mais sentido, como bandeira política capaz de aglutinar forças capazes de derrotar as classes dominantes e construir outra alternativa para o desenvolvimento nacional, a vida tem mostrado o declínio dessa formulação. Para José Graziano da Silva o nível de desenvolvimento do capitalismo no campo transfere para os Complexos Agro-industriais a solução de problemas afeitos a produção e aos preços. Com os limite impostos pela Constituição este pesquisador, de renome nacional, propõe uma reforma agrária centrada numa realidade nova, onde as atividades não agrícolas crescem no meio rural,  como forma de diminuir o custo da reforma restringindo-a nos marcos de uma regionalização dos espaços agrários considerados compatíveis. Evitando com isso, a criação de ilhas de reforma, os assentamentos atuais, exemplos perfeitos da inviabilidade da “reforma” em curso.    

No Rio Grande do Norte nas regiões de Mato Grande, Litoral, Canavieira e oeste existem 2.440 famílias assentadas em 31 áreas coordenadas pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Terra – MST que, no fundamental, não se diferenciam dos demais assentamentos sob responsabilidade direta do INCRA. Como se pode depreender a questão não é tão simples, requer um espaço maior para ser tratada. Contudo, é possível alinharmos alguns pontos para nortear uma opinião que se adeqüe aos objetivos aqui propostos.

a) é evidente a impossibilidade de realização de uma reforma agrária que atenda aos interesses dos trabalhadores nos marcos da política neoliberal do atual governo;

b) é necessário apoiar a luta dos trabalhadores organizados no MST;

c) denunciar e combater as medidas contra-reforma apresentadas pelo governo a exemplo do banco da terra que só favorece aos latifundiários;

4.3 – Que está fazendo o governo com relação a questão agrária na sua região? Conhece alguma política pública  voltada a satisfazer as necessidades locais?

Não é crível afirmar que o governo esteja fazendo algo em função dos interesses da população rural, conforme vimos acima as políticas públicas são discriminatórias em relação ao campo. As ações no âmbito da reforma agrária são declaradamente contra reforma, basta analisar o conteúdo da mais recente proposta intitulada de “Novo Mundo Rural”, que favorece aos latifundiários elevando o preço das terras, hoje em declínio. Contudo, não seria crível afirmar que desconhecemos a importância do benefício da aposentadoria dos trabalhadores rurais, responsável pela sobrevivência direta de inúmeras famílias que, na maior parte dos casos, constitui a principal fonte da renda familiar.   

4.4 - Que soluções você apontaria para resolver a situação? 


Em primeiro lugar, para falar em termos de solução é preciso considerar a impossibilidade de uma saída isolada para o problema agrário. Hoje, a reforma agrária como solução para o problema fundiário no Brasil não se coloca nos marcos do atual regime político-econômico. Ela deve ser concebida como parte de uma processo de transição de alcance maior, de superação positiva do capitalismo. No entanto, a luta dos trabalhadores pode avançar no sentido de inúmeras conquistas plausíveis que atendam aos interesses da sociedade em conjunto e fortaleça a luta geral por uma nova sociedade. Neste sentido podem ser consideradas como conquistas plausíveis:

a) criação de um amplo movimento de oposição ao neoliberalismo visando conquistar um governo de unidade nacional capaz de implementar uma política econômica calcada nos interesses nacionais; o Rio Grande do Norte deve integrar esse movimento;

b) política de extensão dos serviços urbanos para as populações rurais, tais como água, energia elétrica, moradia, comunicação, transporte, saúde e educação.

c) política de geração de renda, tais como linhas de crédito para atividade não agrícolas, serviços e/ou industriais;

d) reestruturação política e institucional adequada ao novo espaço rural superando a atual concepção dual (políticas diferenciadas para os setores rural e urbano), marcadamente desfavorável às populações rurais;

e) retomar uma efetiva política de incorporação de terras improdutivas ou pouco produtivas através de uma reforma agrária, garantindo emprego e renda ao homem do campo;

f) a reforma agrária deve ser abrangente, nacional, guardada as especificidades regionais;

g) o caráter distributivo da terra continua presente, sem interferir na organização produtiva do país, ou seja seu caráter é antilatifundiário e não socialista; 

5. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO PROPRIO

(As contribuições para esse tema serão desenvolvidas por Marcos Dionísio Medeiros Caldas, advogado e militante dos Direitos Humanos) Estão anexados dados enviados pelo DIEESE-RN.

Preliminarmente convém resgatar que na primeira mensagem que tratou do orçamento para o exercício atual, a mensagem foi de um otimismo que deixa em dúvida se a brusca mudança  configurou de fato mais um estelionato eleitoral, ou se deveu-se pressões externas simplesmente, ou ainda, se os dois eventos não se complementariam ?

Em verdade a proposta fazia uma previsão de investimentos da ordem de 8,7 bilhões. Descontada a emissão de  títulos , o país arrecadaria  196,5 bilhões; 28,0 bilhões seriam repassados aos Estados, DF e Municípios e , ainda previa 159,7  bilhões, para outras despesas. Sem maiores acertos, o resultado simples seria um saldo positivo da ordem de 8,7 bilhões. O desenvolvimento seria retomado e a sociedade poderia mesmo vislumbrar um crescimento da ordem de 4% do PIB.

Na segunda quinzena de novembro do exercício transato, todavia, o Governo federal fez acorrer ao Congresso Nacional uma outra proposta orçamentária e o país “infenso às crises” desmanchou qual castelos de areia. Nesta nova mensagem o país abdicava da sua altivez e soberania, uma vez  que seu conteúdo longe de refletir as demandas sociais-econômicas do país, espelhava, tão somente os ditâmes do acordo que o país “pactuou”com o Fundo Monetário Internacional.

Ao invés do crescimento,  a proposta trazia , então, uma queda real da ordem de 1% do PIB.

Num grande exercício de desfaçatez política, a então, nova proposta trazia embutida um desmesurado arrocho fiscal com significativo aumenbto da carga tributária e, radical corte nos investimentos e gastos sociais e de infraestrutura.

O FMI chega mesmo ao despaupério de exigir superavit primário, não sendo demasiado fazermos aflorar a reflexão de que nossa C.F. define que a lei orçamentária não pode conter dispositivo estranho à previsão de receita e a fixação da despesa.

A estratégia reconhecidamente  como inadequada desde a crise do México, ocorre pelo fato de que não é possível se financiar as contas externas, em prazo longo com capitais de curto prazo.

O custo pago com a emissào de títutlos públicos e pela transferência de recursos. As decantadas reformas da Previdência, Fiscal , Administarativa e , mesmo , a Política, não advém dos “gritos surdos das ruas”,  mas afloram com toda sua força bruta das pressões externas lideradas pelo FMI, que neste contexto , exige que o Estado Brasileiro assuma o c firme compromisso com as instituições financeiras multilaterais, de adotar uma política econômica que privilegie o pagamento dos credores externos.

Ao Estado brasileiro urge a adoção de medidas que tenham o fito de desvalorizar o capital monetário, com uma significativa redução das taxas de juros e com o alongamento dos prazos, reduzindo encargos ã capacidade fiscal do Estado, perseguindo-se deste modo a preservação da capacidade pública e privada de investir em setores prioritários segundo a ótica da Sociedade brasileira.

Nosso deficit, então, há que ser equacionado mediante negociação ou não, podendo-se chegar , inclusive, a uma moratória dos pagamentos dos serviços e da Dívida Externa. Mister, também que se exerça um firme controle da movimentação de capitais, câmbio centralizado e em decorrência destas medidas poder-se-ia chegar a um  moderado equacionamento das nossas contas públicas e uma intervenção mais arrojada em àreas que nos levam a pequenas convulsòes diárias como as revoltas em estabelecimentos de recolhimento de menores, penitenciárias, conflitos urbanos e rurais .. 

O desmantelamento do estado brasileiro carrega tragédias de variado perfil ,mas todas com o condão de agravar o sofrimento dos nossos humilhados e ofendidos.

6. TRABALHO E SINDICATO

(Tema desenvolvido pelo Sindicato dos Petroleiros do RN) Anexos documentação do próprio Sindicato, e também do Sindicato dos Telefônicos do RN.

6.1 – Quais os principais métodos para fixar salários?


O método utilizado para a fixação dos salários é o da negociação entre os sindicatos, representados pela Federação Única dos Petroleiros – FUP, e as empresas no período da data-base (setembro de cada ano), confirmados na assinatura do acordo coletivo anual.


No caso da Petrobrás os salários são fixados em uma tabela de acordo com o nível indicativo da função. No caso das empresas interpostas é negociado um piso salarial. (anexos).

6.2 – Existe Liberdade Sindical na lei e na prática? Quais as medidas tomadas para garantir a livre negociação coletiva?


A Liberdade de Organização Sindical está garantida na Constituição Federal, outorgada em 1988 conforme está escrito no artigo8 do capítulo II. No entanto, é preciso registrar as ações desenvolvidas pela Petrobrás e demais empresas prestadoras de serviços na área de petróleo, no sentido de dificultar e até impedir a organização e ação sindical.


No caso da Petrobrás podemos registrar perseguição permanente aos ativistas e dirigentes sindicais com discriminação profissional, impedindo acesso a cursos e promoções, o que inviabiliza a ascensão na profissão; transferências e movimentações que implicam em prejuízo profissional e salarial; punições generalizadas que vão desde as advertências verbais às demissões imotivadas. (anexos)


Com relação as empresas privadas que prestam serviços à Petrobrás a repressão é permanente, chegando em alguns casos ao cúmulo da demissão em represália ao ato de sindicalização. (anexos).

6.3 – Quais os limites práticos legais ao direito de greve?


O direito de greve está inscrito na Constituição Federal de 1988, com ressalva às categorias que prestam serviços essenciais à população. Neste caso a lei define os serviços ou atividades essenciais e dispõem sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, conforme o artigo 9ª do capítulo II da carta magna. A atividade de petróleo está caracterizada como serviço essencial na redação da Lei 7 783 de junho de 1989.


Do exposto fica clara a existência de limitações ao exercício do direito de greve na categoria petroleira. O que o torna um direito restrito, vez que não pode ser exercido plenamente por todos os trabalhadores.

Cabe ainda registrar que esse direito restrito nem sempre é respeitado, como prova os vários julgamentos considerando ilegal as greves realizadas por petroleiros, mesmo quando a categoria cumpriu as exigências da Lei 7 783 de junho de 1989. Mais grave foi a atitude governamental em caçar a liberdade de organização dos petroleiros após a greve de 1995.


Os petroleiros de todo o Brasil deflagraram greve por tempo indeterminado em 03 de maio de 1995 e assim permaneceram por 30 dias. Durante o período a greve foi julgada duas vezes, sendo considerada abusiva no primeiro e segundo julgamentos. No segundo julgamento os petroleiros tiveram confirmado o não pagamento dos salários com todas as implicações na vida profissional advindos da realização de uma greve abusiva; e os sindicatos foram condenados a uma multa diária de um milhão e cem mil, tiveram decretado a penhora dos bens, o confisco de contas bancárias e das mensalidades. 

Com essa atitude o governo Fernando Henrique caçou os direitos de organização dos petroleiros, desrespeitado a Constituição federal. Essa situação perdurou até agosto de 1998, quando os petroleiros foram anistiados por decisão do Congresso Nacional. (Anexos).

7. PREVIDENCIA SOCIAL

(Esse tema foi desenvolvido por Vital Nogueira, Procurador da Previdência no RN)

A Previdência Social, a partir da Constituição Federal de 1988, faz parte da Seguridade Social que é ainda pelas ações de Saúde  e Assistência Social, conforme art. 194 e seguintes da CF, com as modificações da EC nº 20. Embora as ações da seguridade social constitua um orçamento só, a previdência social não assume encargos com os cuidados médicos, cuja responsabilidade é do Sistema Único de Saúde, devendo seu orçamento advir dos recursos da União. Já a Assistência  Social assegura benefícios assistenciais a pessoas idosas ou deficientes, sem meios de sobrevivência e sem filiação a previdência social.  

A Previdência Social assegura benefícios de aposentadorias e pensões para os segurados nelas inscritos, na forma defina na Lei 8.213/91 assegurando benefícios de auxílio-maternidade; aposentadoria por invalidez, idade e tempo de contribuição, seguro desemprego e acidente do trabalho.

No entanto, cabe afirmar as reformas neoliberais em curso no Brasil implicaram na diminuição e restrição de benefícios previdenciários para os trabalhadores brasileiros.

Apesar de não dispormos de dados estatísticos referentes ao percentual do PIB e do Orçamento, o Livro "A Previdência Social e a Economia dos Municípios" de Álvaro Solon de França (ANFIP, 1999) afirma que a previdência social beneficia 18,3 milhões de brasileiros pagando a cifra de 4,3 bilhões por mês.

No Brasil, a relação entre a Previdência Pública e Privada até a Emenda Constitucional n. 20 era a seguinte: O sistema público abrangia todos os trabalhadores e segurados obrigatórios definidos na Lei n. 8.212/91. A previdência privada assumia, assim, papel secundário de caráter complementar. A busca dos plano complementares ocorria da parte dos segurados com salários superiores a 10 salários mínimos, haja vista que os benefícios previdenciários da Lei n. 8.213/91 são limitados ao teto máximo de 10 salários de contribuição. No campo da previdência privada mais prestígios assumiram os planos fechados, em grande parte patrocinados por empresas estatais. Os planos abertos oferecidos por bancos e seguradoras até a edição da EC n. 20 gozavam de pouco prestígio, em face de inúmeros calotes patrocinados, cujo maior exemplo é o caso CAPEMI,

Com a Reforma da Previdência Social perpetrada pela EC n. 20 se tem a expectativa de que a oferta de planos privados de aposentadoria tendam ao crescimento em face do ataque sofrido pela previdência pública obrigatória.

O argumento do Deficit  sempre desfiado pelo Governo no afã de tolher a letra e o espírito do nosso constituinte da primavera de 1988, nem de longe  pode querer justificar a a atual política de redução de benefícios.

Nem se deve falar de previdência apenas, mas Seguridade Social, sobretudo, ao tratarmos de  arrecadação   e despesa.

Com a provação do Projeto de Lei n.  1.527/99, é oportuno nos demorarmos dissecando ainda que superficialmente algumas distorções e inadequações na nossa “política previdenciária”

Algumas destas distorções  foram objeto de acolhimento no bojo do relatório  substitutivo do Dep. Jorge Alberto (PMDB/SE). Aliás, este Deputado Ter sido relator denota a truculência do Gov. FHC que manipula ao seu bel prazer o parlamento brasileiro, que tudo fez para inviabilizar o profícuo trabalho desenvolvido pela Dep. Jandira Feghali (PCdoB/RJ)

A inclusão dos trabalhadores avulsos na categoria  de contribuinte  individual que havia sido combatido no relatório da então Deputada pode ser visto como um alento. Ao ser equiparado a condição de autônomo, o trabalhador avulso teria alterado a sua forma de contribuição, que passaria a ser por meio do carnê individual. Se mantida a  redação do projeto, o seu direito previdenciário passaria a depender exclusivamente da sua capacidade individual de guardar  esses comprovantes. Hoje, essa responsabilidade é solidária, ou seja, trabalhador e órgão gestor. Além disso, sua contribuição é proporcional ao seu salário, tal qual o empregado. Na categoria de contribuinte individual, sua contribuição seria de 20%, podendo ser reduzida para 11% se a empresa não sonegar a previdência. A proposta não só aumenta os encargos do trabalhador avulso como também condiciona a sua contribuição ao adimplemento da obrigação atribuível à empresa. Esta foi a primeira das grandes conquistas do  relatório original da deputada citada absorvida pelo relatório final.

Também no que diz respeito a  licença maternidade o Governo queria que a contribuição fosse paga pela previdência. Pretendia  retirar o amparo legal que é garantido às seguradas que recebem este benefício, no caso do não pagamento pela empresa. N

No texto aprovado, a carência foi exigida apenas das seguradas que passariam a ser coberto pelo benefício, autônomas e empresariais, e o tempo foi reduzido de doze para dez meses. A Alteração da fonte pagadora infelizmente foi mantida..

Quanto ao cálculo do benefício, lamentavelmente, o objetivo da proposta aprovada é a implantação de um novo modelo, a previdência privada. Os trabalhadores serão compungidos ao mercado segurador privado majoritariamente. É de se lamentar que o fito final seja a redução de benefícios de quem ganha 3 ou 4 salários mínimos e de se transferir às mãos privadas o que é sua obrigação.


Míster se faz resgatar a Seguridade  Social Solidária, reconstruir  uma previdência pública abrangente num bojo de amplo movimento de reconstrução nacional. 

8. DESCANSO E LAZER

(Tema desenvolvido por Mery Medeiros, pesquisador, escritor, e membro do SINDÁGUA)

        Com a crescente e avançada escalada do processo tecnológico, decorrente do processo de globalização, foi criada em alguns aspectos, uma nova categoria de excluídos e de exclusão. As tradições e a preservação da qualidade de vida dos segmentos produtivos da sociedade se perderam com o progresso e pela visão consumista dos que detem o poder dominante da estrutura econômica do Estado.

        Os logradouros públicos, parques e jardins, praias, dia a dia tem sido absorvidos e excluídos do cotidiano da vida dos que trabalham, tendo como exemplo maior, a obrigatoriedade do trabalho aos domingos e feriados nos shoppings, magazines e supermercados.

        Esse período, que naturalmente deveria ser dedicado ao descanso e ao lazer, tem os seus princípios e direitos totalmente disvirtuados e entregues fatalmente ao rolo compressor da sobrevivência. Tiram e vetam o acesso as mais elementares e diversificadas formas de atividades de lazer puramente proporcionadas pelos elementos vitais da natureza.

        As populações de baixo poder aquisitivo além do falta do lazer, também sentem-se quase que proibidas do direito, universalmente adquirido, das folgas e descansos semanais, conseqüência esta, em virtude das mais aprimoradas formas do desenvolvimento das estruturas do capital e do mercado, que minam e deterioram as condições de vida, tornando-as sub-humanas e degradante, no sentido humano e social.

PROPOSTAS

1 – Investir fortemente no desenvolvimento no desporto comunitário, garantindo plenamente a organização das comunidades para que ela possa reinvindicar e se beneficiar da atividade física, do esporte  e do lazer;

2- Construir e revitalizar os mais diversos equipamentos comunitários, incentivando as áreas de esporte, piscinas e centros de lazer comunitários;

3- Organização de um Plano Estadual de Lazer e Entretenimento, envolvendo uma parceria entre todos os municípios do Estado, em combinação com as ações desenvolvidas no esporte comunitário.          

9 . SAÚDE

(Tema que será desenvolvido pela ONG SIDADANIA)

9.1  - Existe uma política Estadual de saúde?

Conforme informação da própria Secretaria, existe uma política estadual de saúde com algumas ações em fase de implementação e cujas principais diretrizes estão voltadas para a reorganização da rede assistencial da SES, desenvolvimento de RH, campanhas direcionadas para o aleitamento materno e prevenção das doenças crônicas degenerativas, desenvolvimento tecnológico e científico.

9.2 - Quais medidas governamentais para suprir discriminação, vulnerabilidades ou desvantagens de grupos ou parcelas da população sobre tais tópicos?

Não existe nenhuma medida governamental que supra tais necessidades.

9.3 - Qual a eficiência da saúde pública no RN?

A saúde pública no Estado é deficiente e precária. Tendo como base o Hospital Giselda Trigueiro, referência em Aids no RN, observamos o seguinte:

  1. Necessidade de treinamento e reciclagem para equipes de enfermagem com ênfase na humanização do atendimento e cuidados adequados ao doente de aids.

  2. Desorganização no ambulatório do hospital com perdas frequentes dos prontuários dos usuários, inviabilizando o imprescindível acompanhamento do esquema terapêutico e a consequente progressão da   doença.

  3. Equipamentos para exames complementares (endoscopia, raio X, PPD, etc.) frequentemente quebrados ou faltando kits para realização dos mesmos.

  4. Falta de equipamentos básicos: tensiômetro, estetoscópio, termômetro,  mergulhão, etc.

  5. Falta de medicamentos para as infecções associadas a aids, provocando a interrupção do tratamento com o consequente agravamento do quadro   clínico, debilidade do sistema imunológico, chegando algumas vezes à     morte do paciente.

  6. Falta de uma alimentação adequada ao paciente imunodeprimido.

  7. Restrição no horário de visita dos familiares impedindo uma recuperação     mais rápida do doente. Comprovadamente, a atenção e o carinho da    família contribui para a melhora do doente de aids.

  8. Serviço Social deficiente não oferecendo aos familiares dos internos a  devida assistência e, algumas vezes, dificultando o acesso da família nas situações que requerem uma maior flexibilidade das normas internas.

10. ALIMENTAÇÃO (SAÚDE ALIMENTAR E NUTRICIONAL)

(Tema que será organizado por Aluízio Matias dos Santos, com base em documentos e estudos do DIEESE/RN e IDEC-Instituto de Desenvolvimento do RN)

          O Rio Grande do Norte, não obstante os recursos naturais disponíveis, pouco tem conseguido fazer para desvencilhar-se das garras do subdesenvolvimento. Esse fato é decorrente das acumulações sociais negativas, expressas nos indicadores socioeconômicos apresentados e analisados pelo IDEC – Instituto de Desenvolvimento do Estado do RN, que, ao longo do processo de desenvolvimento econômico e social, permearam e emolduraram de forma decisiva o quadro de pobreza em que vive atualmente grande parte da população do Estado.

          Indicadores de incidência da pobreza revelam que 46% das famílias do Estado estão constituídas de indigentes. Considera-se indigentes aqueles indivíduos, cuja renda permite, no máximo, adquirir uma cesta básica de alimentos, vivendo, portanto, num estado de privação alimentar, que as coloca no limiar da sobrevivência biológica. Em números absolutos, significa que 1,1 milhão de pessoas vivem nessa situação. Excluindo-se Natal, ou seja, considerando-se apenas o interior do Estado, esse índice atinge 52%, em média.

         Um cenário menos ruim é encontrado na capital, Natal, com 30% de famílias indigentes. Porém, para alguns municípios limítrofes, que integram a área da Grande Natal, observa-se índices de indigência elevados como é o caso de Macaíba, Parnamirim, Extremoz e São Gonçalo do Amarante, que apresentam um índice médio de 48%, superior, portanto, ao registrado para o Estado.

          O Banco do Nordeste, num estudo sobre os “Pólos Agroindustriais do Nordeste”, classificou o Polo de Açu como o terceiro mais importante da região. Atualmente, representa o maior produtor de frutas tropicais para exportação, gerando divisas para o Estado. No entanto, os municípios, circunscritos em sua área, apresentam, em média, índice de indigência de 58%.

           Casos também como a exploração de petróleo, pela PETROBRÁS, e os projetos de irrigação, referido acima, concentrados em grande parte na iniciativa privada, constituem-se num verdadeiro enclave no processo de desenvolvimento dessas áreas, como foi evidenciado pelos dados da indigência, tendo em vista que apenas uma minoria da população se beneficia das riquezas geradas no município.

11. CRIANÇA E ADOLESCENTE

(Tema desenvolvido pela ONG Casa Renascer)

 HISTÓRICO INSTITUCIONAL 

           O CEBRAIOS_ Casa Renascer,   é  uma  entidade civil, sem  fins lucrativos, fundada em 02 de janeiro de 1991,  concebida originalmente como um espaço de referência para meninas em situação de exploração sexual. 

A primeira fase do trabalho foi uma abordagem nas ruas, e nas casas de prostituição, necessidade percebida a partir da constatação das desigualdades de gênero, da percepção do quanto as meninas que viviam   nas  ruas  sofriam  múltiplas  vulnerabilidades: por ser criança, por ser mulher, por  está  nas  ruas.

Em  sua  abordagem  político-pedagógica, a  Casa Renascer  utiliza como demarche para sua intervenção psicossocial  o conceito  de  SITUAÇÃO DE  RISCO  PESSOAL, para os casos de: Situação de rua, violência intra-familiar, exploração sexual , abuso sexual,  uso de drogas e exploração do trabalho infantil em lixão. SITUAÇÃO DE RISCO SOCIAL: Pobreza  crítica, carência de vínculos familiares, sem escolaridade e sem formação para o trabalho. Tendo como suporte de ação legitimar e fortalecer o paradigma da proteção integral preconizado pelo ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente, lei federal  8.069/90, que em sua filosofia de atenção, destina-se a todas as crianças e Adolescentes, sem exceção alguma, procurando assegurar condições de exigibilidade de todos os seus direitos.

Em 12 de out/92, inaugura-se a unidade de atendimento sócio-psicopedagógico, inicialmente com 10 meninas de 7 a 18 anos de idade, oriundas nas casa de prostituição e rua, em regime de semi-internato.

Em 1994, após uma reflexão pedagógica a casa amplia o seu universo de atendimento, e passa a fazer um trabalho preventivo ampliando o enfoque de nossa intervenção
, às  meninas em situação de risco pessoal e social, referentes as  comunidades situadas em  áreas de favela, zona leste, as margens do rio potengi ,   e  zona oeste , composta pôr  bairros da periferia da cidade com índices reconhecidos de marginalidade e delinqüência juvenil 
.  

A pobreza e a indigência constituem-se, em primeira instância, nas condições  de propiciamento  e possibilidade da exploração  sexual de crianças e adolescentes, pela exclusão  que comportam, pelas exigências de trabalho e sobrevivência que recaem sobre as crianças, tanto pela falta de condições da família como pela forma em que esta se estrutura para sobreviver  e  relacionar-se. 

A violência física, sexual e psicológica contra crianças  e  adolescentes não está isolada das relações econômicas, das relações de gênero, de raça e de cultura que configuram a estrutura de uma sociedade. A violência  física se manifesta na produção de um dano material ao corpo e às condições de sobrevivência da pessoa implicando exploração, tráfico e maus-tratos. A violência psicológica traz danos morais, traumas gerados pela sedução, pelos toques, pela ameaça, pela tortura. A violência sexual se traduz no abuso, no incesto, no estupro trazendo, evidentemente, conseqüências físicas e psicológicas graves.  

No Brasil, a parcela de renda dos 50% mais pobres que era de 18% em 1960 se reduziu para 15% nos anos 70, 14% nos anos 80 e 12% nos anos 90. Os 10% mais ricos detêm 48,2%  dos rendimentos. Existem 42 milhões de pobres (30% da população)
 que não dispõem de meios para atender às necessidades de alimentação, nem às demais necessidades de vestuário, educação, despesas pessoais, habitação, etc. Os 16,6 milhões de indigentes (12%)  nem sequer são capazes de atender às necessidades de alimentação. 

A metade das crianças e adolescentes está em famílias com até meio salário per capita. Tem aumentado o número  de famílias chefiadas  por mulheres onde é significativo o número  de crianças pobres  e  indigentes. Mais da metade ( 51,3%) das crianças e adolescentes (5-17 anos) estão no mercado de trabalho e somente um terço (32,9%) tem carteira  assinada. Fazendo todo tipo de atividade,  trabalham nas ruas para contribuir com a renda  familiar e também para fugir da violência doméstica, se confrontam com a violência, a inospitalidade da rua, o tráfico, as drogas, as gangues. Milhares de adolescentes exercem o trabalho doméstico. Dados do IBGE mostram que 20%  dos brasileiros  já trabalham antes dos 10 anos de idade, e 65,7% antes dos 15 anos.    

Dos adolescentes brasileiros (12 a 15 anos)  63,5%  não têm quatro anos de estudo. Dos estudantes, 95% repetem alguma série , e somente 33% completam a 8( série . Os  custos  da educação se vêem  triplicados com a  evasão e a repetência, pois para completar  o 1( grau o aluno custa o equivalente  a  24,7 anos  de estudo.Um terço das crianças brasileiras padece de alto grau de desnutrição. Em  dezessete das 27  unidades federativas  mais de 47% das crianças (0 a 6 anos)  vivem em domicílios  com abastecimento  de água  inadequados.  Segundo  a PNAD  de  1988, 200.000 crianças e adolescentes se declaram vítimas de agressão  física. Mais de 4.000 adolescentes podem estar sendo exterminados nas ruas a cada ano se as tendências dos últimos anos se mantiverem . A violência  social se articula  à  violência  doméstica, obrigando meninas e meninos a recorrerem a prostituição para sobreviver, com maior incidência de meninas, configurando a dominação  de gênero. 

Na proposta de intervenção da Casa Renascer, foram pensadas atividades  sócio-psicopedagógicas  que pudessem reconduzir as referências afetivas  e  emocionais das crianças atendidas, bem como a conquista da cidadania. No seu funcionamento, estão previstos: 

· O  ATENDIMENTO  BIO-PSICOSSOCIAL (saúde física, mental, nutrição);

· ATIVIDADES  EDUCATIVAS (alfabetização, reforço escolar e aulas de inglês);

· SERVIÇO PSICOSSOCIAL (acompanhamento psicossocial e assistência jurídica às meninas  e suas  famílias);

· ATIVIDADES  ARTÍSTICAS   E   CULTURAIS (dança, coral, teatro)  e   esportivas (vôlei  e karatê).

No presente, a Casa Renascer encontra-se aprofundando e amadurecendo a abordagem e metodologia de atendimento  para também envolver  em suas  atividades os meninos. A inclusão dos meninos, responde ao desafio lançado pela própria cidade, que em pesquisa realizada pelo Departamento de Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte em 1997 chegou as seguintes  constatações:  853 crianças e adolescentes trabalham , pedem  esmolas, perambulam, furtam, roubam ou se prostituem nas ruas da capital. Delas 71% têm entre 10 e 15 anos e 90% são do Sexo masculino e 94,60% têm vínculos com a  família. A esses  dados soma-se a pesquisa do IBGE de 1997, que atribuiu  à  violência  urbana, a  causa  mortis  para  a  população de homens entre  16  à  26 anos  no  Brasil, em  70%. 

FÁBRICA-ESCOLA  DE  REDES  RENASCER:  FORMAÇÃO, CAPACITAÇÃO E PROFISSIONALIZAÇÃO.

Em 1996, a proposta  do atendimento psicossocial realizado pela CASA RENASCER, desdobrou-se  na  instalação  da  Fábrica-Escola  de  Redes Renascer, o último programa  a  ser implementado, e que destina-se a profissionalização dos familiares e pessoas da comunidade das crianças e adolescentes  atendidas pela CASA__ em sua maioria mulheres chefes de família__ e  em  última  instância  proporcionar  auto-sustentabilidade  a  instituição.

A  Fábrica-Escola  tem  por  meta  a  aprendizagem da participação política, será  a  experiência que possibilitará  mães e meninas se organizarem  e  com  esforços coletivos facilitar a superação dos problemas que enfrentam na luta pela  própria sobrevivência, por melhores condições de vida e de trabalho.

2 - INICIATIVAS LOCAIS PARA O ENFRENTAMENTO À EXPLORAÇÃO SEXUAL 
Nesse percurso de trabalho  a  Casa Renascer desenvolveu uma linha de ação política para o  enfrentamento  do  problema que vai  desde as denúncias, que mobilizaram a sociedade local em 1994, para  a CPI da Prostituição Infantil; à Secretaria Executiva da Campanha  nacional pelo fim da exploração, violência  e  turismo sexual  contra crianças e adolescentes; as proposições para  o  legislativo municipal  e  estadual:

· Em 1993, a imprensa  local  inicia uma série de reportagens/denúncias sobre a temática. Face a gravidade dos fatos a CASA organiza um dossiê e o envia para a CPI do congresso nacional, que realizava à  época investigação sobre o tema em todo o país;

· Em 15 de setembro  a  CPI instala-se  na  Assembléia Legislativa do estado, convocando 11 entidades, governamentais e não-governamentais, de âmbito estadual e municipal.  Causando um grande impacto local, sendo que a reação das autoridades locais foi a negação da ocorrência do fato.

Com  o  agravamento da situação, devido a descoberta da agenda do aliciador Francisco José Macena; a  entrada contínua de meninas no esquema  e as  denúncias da imprensa, o que originou o inquérito. A CASA RENASCER, realiza uma análise da situação e movida por uma frustração causada pela ineficácia da CPI, entende que o  problema necessitava de uma sensibilização aliada a mobilização para quebrar na sociedade com a hipocrisia, o falso moralismo, o receio  trabalhar com o tema pela complexidade que o envolvia.     

· Em 26 de out/94 a casa realiza uma reunião em Brasília com diversas entidades de âmbito nacional(INESC,MNDH,MNMMR,SERPAJ,VISÃO MUNDIAL,MST,CUT, CÁRITAS, ABONG )  e  apresenta a proposta de uma campanha nacional que tivesse o objetivo: promover a mobilização social; 

A CAMPANHA NACIONAL PELO FIM DA EXPLORAÇÃO, VIOLÊNCIA  E  TURISMO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, organizou ações e mobilizações em todo o território nacional, conseguindo  estimular a formação de uma consciência crítica acerca da “naturalização”  do problema; articulou ineditamente uma Frente Parlamentar para promover ações contra a impunidade, pressionar o congresso nacional  acerca da reformulação do código penal, no que diz respeito ao problema; reivindicar  ações de combate  em todos os níveis, e por último promover o estabelecimento de uma nova relação entre a sociedade civil e o estado.

A CAMPANHA  têm por mérito  ter iniciado a discussão acerca da folheteria turística trabalhada pela EMBRATUR o que levou o governo federal, pressionado na ocasião pelos preparativos para o Congresso de Estocolmo
, a  repensar suas campanhas e publicidades.  

Face  as  reivindicações ao governo federal, é  lançado o 

· disque  denúncia, 

· a Campanha  contra  o  turismo  sexual  da  EMBRATUR: “Turismo Sexual: O Brasil está de olho.” 

Embora a CAMPANHA tenha obtido êxito em diversos Estados brasileiros, não podemos dizer o mesmo do Estado do RN, sendo Mossoró a única cidade a realizar  intensa mobilização, articulando variados atores sociais. Foram organizadas frentes de trabalho, coordenadas pelo Juizado da Infância, que envolveram os Postos de Saúde, Escolas, a FUNDAC, Universidade Regional, entre outros envolvidos.

As entidades e autoridades da cidade de Natal não foram capazes  de seguir a iniciativa. As ações de combate e enfrentamento  ao problema que  organizaram-se  foram permeadas de um amadorismo e autoritarismo, por parte dos órgãos governamentais. Nem mesmo a UFRN, como integrante de todas as frentes, cumpriu minimamente o seu papel, o qual seria, à  grosso modo, organizar tecnicamente as operações, organizando  qualitativamente os serviços, abordagens e intervenções.

A Casa Renascer entende que não pode furtar-se a tecer as devidas críticas à condução da política da criança em nosso município e estado, notadamente nesse momento em que nos é solicitado um parecer do problema em nossa cidade. Avaliamos que as  entidades  do movimento social e organizações não-governamentais que trabalham no combate a exploração sexual de crianças e adolescentes, têm mobilizado  ações através de redes, como estratégia de mediação entre o universo do público não estatal e estatal. O papel das ONGs tem sido o de contribuir na implementação:  do serviço; de pedagogias e abordagens que respeitam e considerem as representações e o imaginário infanto-juvenil nas políticas de atendimento ás crianças e adolescentes; na releitura da  legislação para desmobilizar a ação do agressor, do usuário  e  das  redes de comercialização; para a mobilização da sociedade  e  a  formação da opinião. 
A política de atenção, garantia e defesa de direitos da criança e do adolescente, além de contemplar uma rede de serviços para atender  as necessidades desta população, através de políticas sociais básicas, necessita estruturar um conjunto de ações preventivas, de atendimento ( reabilitação) e repressão/responsabilização. É importante ressaltar que se trata de uma política pública e  não uma política de governo, rompendo assim, a dualidade histórica, e ideológica  entre o público e o privado. (CECRIA, 1996)

Julgamos de extrema importância reconhecermos que é por demais tardio, mas ainda  necessário,  o momento de aglutinar forças e interesses na implementação da rede de atendimento à criança e ao adolescente no município e no estado, haja visto o arsenal de conhecimentos produzidos, com base em experiências exitosas ou não, encampadas em diversos estados brasileiros, à exemplo de Fortaleza, Porto Alegre, Goiânia, Belo Horizonte, e Recife. 

O MARCO  HISTÓRICO  DAS  AÇÕES.
O Congresso de Estocolmo, em 1996, marca um novo momento da história, no combate a Exploração Sexual Comercial de Crianças no mundo, e teve como preocupação central construir um referencial que, estrategicamente, colocasse o  fenômeno numa dimensão dialética, o qual  deverá ser analisado do ponto de vista histórico, cultural, econômico, social, e jurídico.

A agenda de ação de Estocolmo definiu, prioritariamente que, a exploração sexual comercial  infantil ( .......)  é todo o tipo de atividade  em que as redes, usuários e pessoas usam o corpo de um menino ou menina e adolescente para tirar vantagem ou proveito de caráter  sexual com base numa relação  de exploração comercial e poder e declara que a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é um crime contra a humanidade  ( agenda de estocolmo, 1996)
De acordo com o mapeamento de Projetos e Programas
 realizado pelo casa renascer em Natal, onde foi verificado que no âmbito da capital do estado não existe um projeto ou programa específico para os casos de exploração  sexual, sendo as ações implementadas à crianças de risco, como um todo. 
Em âmbito municipal  existem três casas de referência  para  meninas, que realizam uma intervenção preventiva, e de apoio às crianças  que esmolam em canteiros, e semáforos, vítimas de violência e negligência doméstica, mas não especificamente ao caso  em  questão.

Concretamente as ações que se efetivaram não contribuíram para a resolução ou encaminhamento do problema, posto que se organizaram de forma pontual, isolada e superficial.

A Secretaria de Promoção Social-SEMPS, dentro das atividades sócio-educativas que realiza mantém  acompanhamento e aconselhamento sistemático às famílias em situação de risco como  um  todo. No mais não temos conhecimento de trabalhos desenvolvidos nessa perspectiva por outras instituições.

Em 1992, a Secretaria de Fazenda e Planejamento do Estado e UNICEF, elaboraram uma publicação que reuniu dados de diferentes fontes, onde foi traçado um panorama da situação da infância no Estado do RN, “ Crianças e adolescentes no Rio Grande do Norte. Saúde ,Educação e Trabalho.”  O citado documento constitui-se  na  fonte utilizada até o presente momento, quando se necessita referência da infância e adolescência no RN. 

Em nossa avaliação particular, refletimos até em que ponto pode nos ajudar ou nos interessa saber se existem 100, 200 ou 300 meninas em situação de prostituição. Talvez seja mais importante estudos que apontem de forma mais contundente, as motivações que levam as adolescentes à prática da prostituição. Para a CASA é inquestionável o reconhecimento de que a miséria, e a sobrevivência não se constituem mais nos únicos motivos que levam-nas a prostituição.

3 - Saúde da Mãe, Criança e do Adolescente 

Nos últimos 10 anos, o número de adolescentes grávidas cresceu 40% em Natal. Só em 1996, segundo matérias publicadas na mídia local, 38 % dos partos realizados nos serviços públicos de saúde foram de menores de 19 anos. Os dados do IBGE apontam 16,4 % das jovens entre 15 e 19 anos nunca usaram anticonceptivos, das quais que usufruem das benesses dos métodos anticonceptivos, 59.2 % usaram pela primeira vez quando ainda não haviam tido o primeiro filho. Esse número comprova que as adolescentes conhecem os métodos anticonceptivos, para o enfrentamento ao crescente número de adolescentes grávidas requer uma atuação mais próximas das nuances que permeiam a adolescência, uma vez que apenas informar acerca dos métodos não mais respondem ao fenômeno. É necessário que seja traçada uma política de educação sexual  que permita aos e as jovens uma compreensão da sexualidade, sendo enfocado a auto-estima, a saúde sexual e reprodutiva.

 Na cidade de Natal  foi implantado  em 1997 o  Núcleo de Atenção à Saúde da Mulher, Adolescente e Criança, ligado a Secretaria Municipal de Saúde, em caráter de atendimento especial, nos moldes do PAISM (Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher).

Nas 20 unidades de Saúde, divididas em quatro distritos sanitários, respectivamente: Distrito Oeste- Cidade Nova; Distrito Sul- Cidade Satélite; Distrito Norte - Potengi; Distrito Leste–Mãe Luíza, realizam-se gestões  descentralizadas, onde se utiliza como instrumento de orientação às atividades o Planejamento Estratégico, com base na realidade do distrito. Dessa forma no distrito Oeste foi prevista como atividades para 1999, atividades como oficinas de sexualidade, DSTs/AIDS, prevenção à gravidez precoce, em parceria com o Projeto UNI-Natal, devido aos elevados índices de gravidez na adolescência notificados pela Maternidade Escola Januário Cicco.

O Rio Grande do Norte lidera o ranking de mortalidade materna, de cada 24 mulheres que engravidam, uma morre com complicações na gestação ou no parto, sendo comparado ao Haiti. Se indagarmos o causa o problema? Podemos constatar a falta de políticas públicas que favoreçam o acompanhamento pré-natal aliado a precariedade de infra-estrutura das unidades públicas do Rio Grande do Norte. A Presidente do Comitê Estadual de Mortalidade Materna denunciou: Na Maternidade Januário Cicco ocorreram 09 mortes de mulheres grávidas no ano de 96. Oito delas tinham vindo do interior, onde não fizeram pré-natal. 

4.0 – PANORAMA DA EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL:  


Com o intuito de subsidiar as nossas impressões acerca da exploração ao Trabalho Infantil, a Casa Renascer solicitou a Delegacia Regional do Trabalho os dados atualizados, permitindo dessa forma que visualizemos o panorama estadual. Então, o Fórum Estadual de Erradicação ao Exploração do Trabalho Infantil, nos forneceu as  seguintes dados: 

	Atividades Econômicas


	Número De Crianças Encontradas Trabalhando
	Municípios

	Casa de Farinha
	580
	Lagoa Nova, Tem. Laurentino, Passa e Fica, Boa Saúde, VeraCruz, Caerá-Mirim, Brejinho

	Tecelagem: Fábrica de redes
	274
	Jardim de Piranhas e Caicó 

	Pesca
	671
	Toda a faixa litorânea emais Acarí, Açu, Caicó, São Rafael, Jucurutu, Jardim do Seridó

	Agricultura em Geral
	415
	Todo o Estado

	Cultivo da Cana de açúcar
	32
	Canguaretama, Montanhas, Baía Formosa, Pedro Velho, Espírito Santo e Goianinha

	gazeteiros
	60
	Natal, Mossoró e Parnamirim

	Vendedores ambulantes
	400
	Natal, Mossoró e Extremoz

	
	
	

	TOTAL
	2.432
	-----------


A coordenadora do Fórum Estadual de Erradicação da Exploração do Trabalho Infantil nos comunicou que a UNICEF, Fórum Nacional de Erradicação da Exploração do Trabalho Infantil e o Ministério do Trabalho em parceria com o Fórum- RN, firmaram um convênio para a inserção das crianças, que estavam sendo exploradas nas casas de farinha e tecelagens, nas cidades de Lagoa Nova e Tenente Laurentino, no Programa de Bolsa Escola, o projeto ainda prevê o acompanhamento as crianças procurando identificar as mudanças bio-psico-sociais ocorridas após o afastamento das crianças e adolescentes à exploração. 

Focos de trabalho infantil anteriormente identificados, onde não mais existem crianças trabalhando, em virtude da ação fiscal:

	ATIVIDADES ECONÔMICAS
	LOCALIDADES

	CERÂMICA
	Açú,Ipanguaçu, Itajá, Pendências, Felipe Guerra, Itaú, Apodi, Gov. Dix-Sept Rosado, Marcelino Vieira, Olho d’Água Dos Borges, Cruzeta, Caicó, Jardim Do Seridó, Acarí, Parelhas, Carna Úba Dos Dantas,  Currais Novos, Jardim De Piranhas, São José De Mipibú, Nísia Floresta, Goianinha, Macaíba, São Gonçalo Do Amarante.

	FRUTICULTURA
	Açu, Ipanguaçú, Carnaubais, Mossoró e Baraúna 

	Salinas,
	Mossoró, Macáu, Grossos, Areia Branca 


CONCLUSÃO: 

Após esse breve levantamento da situação dos Direitos Econômicos, Sociais e culturais das crianças e Adolescentes, nos remete a necessidade de criação de políticas públicas  que possibilite o enfrentamento a exploraçãop sexual, eixo que mais nos detemos nesse documento. 

12. EDUCAÇÃO

(Tema desenvolvido pelo Sindicato dos Trabalhadores na Educação)

12.1 – Como o Estado garante a educação primária para todos ?

De forma muito a desejar, com salas superlotadas, chegando a ter 60 alunos por sala, com um número elevado de professores estagiários e serviços prestados. Sem falar, nas péssimas condições de trabalho, onde falta do giz ao livro didático.

12.2 – A educação secundária é acessível para todos?

Não, a procura  de vagas é maior que a oferta. Além da política de tornar o Ensino Médio, apenas educação profissional, com efeito de criação de mão-de-obra barata, sem nenhuma preocupação da construção de estudantes cidadãos, críticos da sociedade em que vivem.

12.3 – Em que medida a educação superior é acessível? 

A quem pode pagar a universidade privada, pois o filho da classe trabalhadora não tem condições de chegar a universidade pública, nem de pagar a universidade privada. Há cada ano, também o governo federal diminui as verbas para as universidades públicas, aprofundando a exclusão no sistema educacional, onde de cada 1000 brasileiros que entram na 1ª série, apenas 01 consegue entrar na universidade.

12.4 – Quais são as dificuldades para garantir o amplo e igual acesso à educação?

A baixa renda familiar ou nenhuma renda, fazendo com que as crianças e jovens tenham que trabalhar para ajudar no orçamento familiar e não ocupando este tempo na escola. Não há nenhum esforço do governo federal, em garantir a permanência daqueles que conseguem ainda ter acesso.

12.5 – Qual a parcela do orçamento que são destinadas à educação?

Segundo a Constituição e a LDB, os estados e municípios devem investir no mínimo 25% em educação, e a União, no mínimo, 18%. Contudo, sabemos que os valores não são aplicados. Vide os desvios, escândalos e a natureza das políticas do governo federal em gastar mais com juros internacionais e dívida externa do que investir nas áreas sociais, como a educação.

12.6 – Que tipo de ação são tomadas para sanar as discriminações e desigualdades sociais em relação à Educação (situação rural, de gênero, racial, indígena).

No plano institucional-governamental, não. São tomadas medidas capazes de diminuir as discriminações e as desigualdades sociais em relação a educação. No âmbito da sociedade civil e dos movimentos organizados, temos freqüentes atividades que buscam superar tais problemas.

12.7 – Quais são os status dos professores em matéria de salário e qualidade de vida?

A situação sócio-econômica dos/as trabalhadores/as em educação pública do nosso estado é muito precária. As condições de trabalho são as piores possíveis e a remuneração é vergonhosa, pois um professor com nível superior recebe 96 reais de salário-base e um funcionário de apoio(ASG, merendeiras e vigias) recebe 10 reais de salário- base. Maiores informações na pesquisa da CNTE – Educação: Carinho e Trabalho/ Wanderley Codo (organizador), que pode ser adquirido no SINTE por R$ 15,00.

12.8 – Qual é o plano de ação governamental para implementar a educação obrigatória e gratuita (art. 14) 

A única ação é o FUNDEF ( Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), cuja ação só abrange o Ensino Fundamental (1ª a 8ª série), excluindo a Educação Infantil (creches e pré-escolas), o Ensino Médio e a educação de jovens e adultos. Além do mais, os valores financeiros para a educação no RN são na ordem de 362 reais anuais por aluno (por mês, 30 reais e dia, 1 real), enquanto o custo anual de um detento é de 2235 reais (180 por mês e 6 reais por dia). Também não há uma séria fiscalização, pois os conselhos de acompanhamento de aplicação dos recursos na sua grande maioria são formados por pessoas indicadas pelos governantes, sem a participação da sociedade. Temos, ainda, os inúmeros casos de desvios que têm culminado com o afastamento/ cassação de diversos prefeitos em nosso estado e no país.
13. CULTURA

(Tema desenvolvido pela ONG CENARTE-Centro de Estudos, Pesquisa e Ação Cultural e Associação Brasileira  de Rádios Comunitárias do RN-ABRAÇO/RN)

13.1- Quais as medidas legislativas e outras medidas adotadas para garantir a participação de todos na vida cultural e o direito de manifestação de sua própria cultura?

          Da parte do executivo falta uma política de valorização do produtor local. É necessário criar mecanismos de formação do produtor/artista, como também medidas, iniciativas ou projetos que resgatem a identidade cultural e a participação popular no fazer cultural do Estado. Como retrocesso temos a revogação da Lei Municipal de Incentivo à Cultura, que estava provocando enormes mudanças no processo de criação e produção dos artistas envolvidos. Os poucos projetos que circulam no âmbito legislativo não tem o caráter amplo, democrático, e sobretudo sob forma de uma política cultural para o RN.

13.2- Quais são os fundos para o desenvolvimento cultural e participação popular na vida cultural ( centros culturais, museus, bibliotecas, teatros, cinemas...) ?

          Não existe uma política de incentivo para o desenvolvimento cultural no Estado do RN. Os recursos orçamentários são mínimos, muito abaixo das necessidades e demandas. As atividades do Governo só prioriza mais eventos e algumas datas comemorativas. Os equipamentos culturais funcionam precariamente. Falta um Centro Cultural que englobe todas atividades artísticas-culturais, inclusive a disponibilização de um Cinema, que seja tanto pólo de exibição, como de produção.

13.3- Qual o papel dos meios de comunicação no esforço de ampliar a participação na vida cultural?

          Há uma grande participação da imprensa escrita, sobretudo dos principais jornais de circulação no Estado. O rádio convencional funciona muito pouco e as redes de televisão quase não participam de ações para ampliar e fortalecer a vida cultural no Estado. Há um grande movimento surgindo que pode ser um fator importante nessa relação com a mídia: a dessiminação e organização das rádios comunitárias. As rádios comunitárias no RN tem desenvolvido um papel importante na organização da comunidade, na dessiminação das informações e programas educativos, e sobretudo no processo de democratização da mídia e dos meios de comunicação.

13.4- Quais medidas legislativas e outras medidas tomadas em direção à garantir a participação de todos no progresso científico e proteger interesses éticos e materiais sobre a produção artística, literária e científica?

          Falta uma política global de Valorização, Proteção e Difusão da Cultura. Uma política que englobe a formação do produtor, o acesso aos bens culturais, a proteção ao direito autoral e o resgate da identidade e cidadania cultural. Como alternativa a esta carência temos agora, a aprovação recente da Lei Estadual de Incentivo à Cultura, projeto de iniciativa da Deputada Fátima Bezerra, do PT-RN, que teve o apoio de toda bancada legislativa. O projeto aguarda agora a sanção do Governador do Estado e a sua conseqüente regulamentação.

13.5- Quais medidas são tomadas para conservar, desenvolver e difundir ciência e cultura?

         Não conhecemos nenhuma medida governamental que contemple esta política. Essas ações deveriam fazer de um Plano Estadual de Cultura, devidamente discutido com toda a comunidade artística.

PROPOSTAS

1- Garantir a sansão pelo Governador do Estado e regulamentação imediata da Lei Estadual de Incentivo à Cultura do RN, aprovada por unanimidade, pela Assembléia Legislativa;

2- Discussão do Plano Estadual de Cultura, envolvendo todo um sistema de valorização e desenvolvimento da Cultura, e em combinação com diversos órgãos governamentais;

3- Fortalecimento e apoio a iniciativas alternativas de comunicação como as Rádios e TVs comunitárias, principalmente as ações desenvolvidas pela Associação Brasileira de Rádios Comunitárias do RN-ABRAÇO, que tem sido um agente articulador e empreendedor de atividades na área da democratização da comunicação no Estado;

4- Desenvolver ações que resgatem e valorizem a cultura popular e o artesanato;

5- Implementar o Mapeamento Cultural do Estado do RN como forma de diagnosticar e identificar todos os setores e segmentos da produção cultural do Estado;

14. MORADIA

(Tema desenvolvido por Mário Sérgio Lima Correia, sociólogo e consultor do CDHMP)

           As condições de moradia são pautadas pôr uma subocupação do solo e pela sua utilização irracional.  O primeiro plano habitacional Popular foi elaborado em julho de 1963, pelo governo do Estado.  Para isso foram criados os órgãos FUNDHAP, que funcionou até 1971, substituída pela COHAB-RN, também extinta. 

           Além da moradia convencional e da construção de conjunto habitacionais, também são visíveis favelas onde ainda são escassos os serviços básicos de infra-estrutura diferenciando-se tipicamente das tipologias habitacional e urbanística.   

          O processo de deslocar para as áreas periféricas, longe dos serviços públicos e das oportunidades de ocupação e renda, ocasionou vários conflitos urbanos.

          O que o Estado deveria fazer era de facilitar o acesso a casa própria a partir da construção de moradias dignas para a população sem privelegiar uma segregação social do espaço urbano 

 NATAL-RN, 08 DE NOVEMBRO DE 1999

� incorporando a abordagem do abuso sexual , violência física, sexual e psicológica, e exploração sexual





�Dos  656.037   habitantes da cidade de Natal, as zonas leste  e  oeste correspondem   ao  percentual   de  17,4%    e   28,4%    da   população, respectivamente. Sendo também  a  região que apresenta  o maior percentual de favelas, vilas e invasões: oeste  34,3%;  leste  27,1%,  estes dados   nos  indicam   as  precárias condições  de  moradia  a  que  estão  submetidas as crianças e os adolescentes atendidas pelo projeto.    





� Ver UNICEF/IBGE , Municípios Brasileiros : crianças e suas condições de sobrevivência . Brasília, 1994.


� O  Congresso Mundial Contra a Exploração e o Comércio Sexual de Crianças e Adolescentes, Estocolmo, Suécia, 1996. No Brasil as ações de enfrentamento ao problema, por parte das organizações não-governamentais, tomaram o Congresso como marco histórico e epistemológico na àrea, e seu Plano de Ação, serve como parâmetro para mobilização, reivindicação, e monitoramento das políticas públicas.





� A CASA RENASCER em parceria com CECRIA, realizou uma pesquisa para o levantamento de  Projetos  e  Programas de Enfrentamento  a  Exploração sexual de crianças e adolescentes , solicitado pelo Instituto  Inter-Americano del Ninho, em que foram verificados projetos e programas de organizações  governamentais,  e  não-governamentais, em  cinco cidades, em cada uma das regiões do país. A CASA RENASCER  pesquisou a cidade de Natal, onde foram verificados que no âmbito da capital do estado não existe um projeto ou programa específico para os casos de exploração  sexual, e/ou que articule ações que propiciem o enfrentamento, propriamente dito ao problema.








